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para adequação da autorização vigente à Norma aprovada pela Resolução nº 7.753-
ANTAQ, que estabelece critérios e procedimentos para a prestação de serviços de
transporte privado de pessoas, veículos ou cargas na navegação interior de travessia,
mais adequado à prestação do serviço realizado; IV - Impende salientar a devida
correção em relação ao valor da multa aplicada pela incidência no Fato 2, considerando
que o valor correto da sanção pecuniária para a citada conduta infracional é de R$
385,00 (trezentos e oitenta e cinco reais), conforme planilha de dosimetria acostada aos
autos sob o SEI 0673855, e não o valor de R$ 577,50 (quinhentos e setenta e sete reais
e cinquenta centavos) disposto no item 8 do Despacho de Julgamento nº
67/2019/GFN/SFC (SEI 0860405).

FÁBIO QUEIROZ FONSECA
Superintendente

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 458, DE 13 DE AGOSTO DE 2020

Dispõe sobre o emprego da Força Nacional de
Segurança Pública - FNSP, em apoio à Polícia Federal.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da CRFB, e
tendo em vista a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 2007, o Decreto nº 5.289, de 29 de
novembro de 2004, e a Portaria MJSP nº 3.383, de 24 de outubro de 2013, e o contido no
Processo Administrativo nº 08020.006190/2020-02, resolve:

Art. 1º Autorizar o emprego da Força Nacional de Segurança Pública em apoio
à Polícia Federal, no cumprimento de decisão judicial exarada nos autos do Processo nº
1013521-32.2020.4.01.3200, da Justiça Federal da 1ª Região, no Estado do Amazonas, nas
atividades e nos serviços imprescindíveis à preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas e do patrimônio, em caráter episódico e planejado, por 60
(sessenta) dias, no período de 14 de agosto de 2020 a 12 de outubro de 2020.

Art. 2º A operação terá o apoio logístico do órgão demandante, que deverá
dispor da infraestrutura necessária à Força Nacional de Segurança Pública.

Art. 3º O contingente a ser disponibilizado obedecerá ao planejamento definido
pela Secretaria Nacional de Segurança Pública, do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 4º O prazo do apoio prestado pela Força Nacional de Segurança Pública
poderá ser prorrogado, se necessário, conforme o inciso I do § 3º do art. 4º do Decreto nº
5.289, de 29 de novembro de 2004.

Art. 5º Caso a renovação não seja solicitada pelo órgão apoiado,
tempestivamente, o efetivo será retirado imediatamente após o vencimento desta Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO NACIONAL

PORTARIA DISPF Nº 35, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

Autoriza a realização de visitas virtuais, por intermédio
da Defensoria Pública da União, e os atendimentos de
advogados; suspende as atividades presenciais de
educação, de trabalho, de assistência religiosa e as
escoltas realizadas nas Penitenciárias Federais do
Sistema Penitenciário Federal do Departamento
Penitenciário Nacional como forma de prevenção e
controle de riscos do Novo Coronavírus.

O DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo art. 49, inciso V, do Regimento Interno do DEPEN, aprovado pela
PORTARIA n.º 199, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2018, do Excelentíssimo Senhor Ministro de
Estado da Segurança Pública.

Considerando a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, que declara
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção
Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV);

Considerando a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de
março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus;

Considerando que o Sistema Penitenciário Federal elaborou o Procedimento
Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção do Novo Coronavírus, que visa
orientar e implementar nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal medidas
de controle e prevenção e cuidados necessários para controlar a proliferação da Covid-19;

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de
prevenção e controle de riscos, danos e agravos à saúde dos servidores, prestadores de serviço,
colaboradores, autoridades e presos a fim de evitar a disseminação da doença no âmbito das
Penitenciárias Federais;

Considerando a previsão de reavaliação, a qualquer momento, dos termos da
PORTARIA DISPF Nº 34, DE 28 DE JULHO DE 2020, que suspendeu as visitas, os atendimentos de
advogados, as atividades educacionais, de trabalho, as assistências religiosas e as escoltas
realizadas nas Penitenciárias Federais do Sistema Penitenciário Federal do Departamento
Penitenciário Nacional como forma de prevenção, controle e contenção de riscos do Novo
Coronavírus;

Considerando a PORTARIA CONJUNTA DEPEN/DPGU nº 500, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010;
Considerando os termos do artigo 2º da PORTARIA MJSP nº 135, DE 18 de MARÇO DE 2020;
Considerando os termos do artigo 23 da PORTARIA GAB-DEPEN Nº 199, DE 06 DE

ABRIL DE 2020, resolve:
Art. 1º Fica autorizado o retorno das visitas virtuais dos presos custodiados nas

Penitenciárias Federais por intermédio das respectivas unidades da Defensoria Pública da
União que apresentem condições para a sua realização, observando-se o regramento contido
na PORTARIA CONJUNTA DEPEN/DPGU nº 500, DE 30 DE SETEMBRO DE 2010.

Art. 2º Estão autorizados os atendimentos presenciais de advogados nas
Penitenciárias Federais, limitando-se a 04 (quatro) agendamentos por dia e com duração de 30
(trinta) minutos, sem prejuízo dos casos urgentes.

Parágrafo único. As Penitenciárias Federais deverão observar o Procedimento
Operacional Padrão de Medidas de Controle e Prevenção do Novo Coronavírus do Sistema
Penitenciário Federal, de modo a reforçar a frequência da higienização dos locais destinados
pela administração prisional aos atendimentos.

Art. 3º As atividades presenciais de educação, de trabalho, de assistência religiosa e as
escoltas dos presos custodiados nas Penitenciárias Federais, como forma de prevenção à disseminação
do COVID-19 (Coronavírus), ficam suspensas, exceto quando se tratar de escoltas de requisições
judiciais, inclusões emergenciais e daquelas que por sua natureza precisem ser realizadas.

Art. 4º As Penitenciárias Federais deverão adotar as providências necessárias
visando promover o máximo isolamento dos presos maiores de sessenta anos ou com doenças
crônicas durante as movimentações internas nos estabelecimentos.

Art. 5º As medidas previstas nesta Portaria poderão ser reavaliadas a qualquer momento.
Art. 6º Os casos omissos bem como as dúvidas surgidas na aplicação desta Portaria

serão solucionados pelo Diretor da respectiva Penitenciária Federal.
Art. 7º Fica revogada a PORTARIA DISPF Nº 34, DE 28 DE JULHO DE 2020.
Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO STONA

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 15668417, DE 11 DE AGOSTO DE 2020

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/16458 - DPF/NIG/RJ e
08211.003708/2020-09, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ESCOLA DE FORMAÇÃO DE
SEGURANÇA DO GRANDE RIO EIRELI ME, CNPJ nº 10.497.411/0001-98, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar no Rio de Janeiro,
com Certificado de Segurança nº 1199/2020, expedido pelo DREX/SR/PF/RJ.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.025, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/9494 -
DELESP/DREX/SR/PF/PE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ARCO VIGILÂNCIA LTDA - EPP,
CNPJ nº 28.419.619/0001-54, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de
Vigilância Patrimonial, para atuar em Pernambuco, com Certificado de Segurança nº
1339/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.026, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/21391 -
DELESP/DREX/SR/PF/CE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PERES SERVIÇOS DE
SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 07.917.508/0001-06, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar no Ceará, com
Certificado de Segurança nº 1330/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.027, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/21873 -
DELESP/DREX/SR/PF/CE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PRISMA VIGILANCIA EIRELI,
CNPJ nº 11.206.453/0001-95, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de
Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar no Ceará, com Certificado de Segurança
nº 1331/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.028, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/23002 -
DPF/VAG/MG, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CIASEG SERVIÇOS DE
SEGURANÇA E VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº 04.864.060/0001-03, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar em Minas
Gerais, com Certificado de Segurança nº 1164/2020, expedido pelo DREX/SR/P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.029, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/32008 -
DELESP/DREX/SR/PF/CE, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SATELITE SEGURANCA PRIVADA
LTDA - ME, CNPJ nº 23.893.725/0001-51, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar no Ceará, com
Certificado de Segurança nº 1335/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.030, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/34587 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Cancelar a Autorização de Funcionamento concedida por meio do Alvará nº
2279 de 09/11/2007 à empresa PROGUARDA VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA, CNPJ/MF nº
04.429.584/0003-38, localizada no Estado de SÃO PAULO.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 4.031, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/34836 -
DELESP/DREX/SR/PF/PE, resolve:
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